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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA COLETIVA PROMOVIDA POR SUBSTITUTO PROCESSUAL. COMPETÊNCIA. 
FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR OU DO LOCAL EM QUE PROFERIDO O TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. ALEATORIEDADE NA ESCOLHA. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a competência para liquidação e 
cumprimento de sentença coletiva poderá ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil 
pública ou do domicílio dos beneficiários ou seus sucessores.
2. Esse entendimento não legitima a promoção da liquidação do título executivo judicial coletivo 
em foro aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos beneficiários, ainda 
que se trate do foro de domicílio do substituto processual extraordinário, sob pena de afronta 
ao princípio do Juiz natural.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 
caso.
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 05 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE 
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1. O entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a competência para liquidação e 
cumprimento de sentença coletiva poderá ser do foro em que prolatada a decisão da ação civil 
pública ou do domicílio dos beneficiários ou seus sucessores.
2. Esse entendimento não legitima a promoção da liquidação do título executivo judicial coletivo 
em foro aleatório, sem nenhuma relação com as comarcas de domicílio dos beneficiários, ainda 
que se trate do foro de domicílio do substituto processual extraordinário, sob pena de afronta 
ao princípio do Juiz natural.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo a imposição ser analisada caso a 
caso.
4. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INCPP – Instituto Nacional dos 
Investidores em Caderneta de Poupança e Previdência contra decisão desta relatoria 
assim ementada (e-STJ, fl. 1.534):

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 1. COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
BENEFICIÁRIOS DOMICILIADOS EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO. 
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REGRA ESPECÍFICA QUE AFASTA A REGRA GERAL.2. MULTA DO ART. 
1.026, § 2º, DO CPC/2015. AFASTAMENTO. NECESSIDADE.3. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 1.542-1.556), o agravante sustenta 
a possibilidade de ajuizamento da liquidação de sentença coletiva em foro diverso 
daquele em que prolatada a sentença condenatória em favor de seus associados, 
assim como refuta a incidência da Súmula 83/STJ.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento da multa disciplinada no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015 (e-STJ, fls. 1.581-1.584).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pelo ora agravante, sobre o tema, importante destacar que a Segunda Seção 
do Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso especial repetitivo, que 
versava sobre o cumprimento individual da sentença proferida no julgamento da Ação 
Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9 pela 12° Vara Cível de Brasília/DF, possibilitou o 
ajuizamento do cumprimento de sentença tanto no Distrito Federal quanto no domicílio 
dos beneficiários da referida decisão coletiva.

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa:
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA PELO 
JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL JUDICIÁRIA 
DE BRASÍLIA/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 1998.01.1.016798-9 (IDEC 
X BANCO DO BRASIL). EXPURGOS INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM 
JANEIRO DE 1989 (PLANO VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO 
INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE E ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO 
DOS EFEITOS DA SENTENÇA COLETIVA. OBSERVÂNCIA À COISA 
JULGADA.
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença 
proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária 
de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, que condenou o 
Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos 
inflacionários sobre cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 
(Plano Verão), é aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a todos 
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os detentores de caderneta de poupança do Banco do Brasil, 
independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito Federal, 
reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o cumprimento individual 
da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito Federal;
b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também por 
força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou não dos 
quadros associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual da 
sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 1998.01.1.016798-9, 
pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de 
Brasília/DF.
2. Recurso especial não provido. (REsp 1.391.198/RS, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe 2/9/2014)

 

No mesmo sentido:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA PROMOVIDA POR SUBSTITUTO PROCESSUAL. 
COMPETÊNCIA. FORO DO DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR OU DO LOCAL 
EM QUE PROFERIDO O TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. 
ALEATORIEDADE NA ESCOLHA. IMPOSSIBILIDADE. MULTA DO ART. 
1.026, § 2º, do CPC/2015. AFASTAMENTO. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a competência 
para liquidação e cumprimento de sentença coletiva poderá ser do foro em 
que prolatada a decisão da ação civil pública ou do domicílio dos 
beneficiários ou seus sucessores.
2. Esse entendimento não legitima a promoção da liquidação do título 
executivo judicial coletivo em foro aleatório, sem nenhuma relação com as 
comarcas de domicílio dos beneficiários, ainda que se trate do foro de 
domicílio do substituto processual extraordinário, sob pena de afronta ao 
princípio do Juiz natural.
3. A multa não será cabível quando os embargos de declaração têm o 
objetivo prequestionatório, consoante dispõe a Súmula 98/STJ. Na espécie, 
não se verifica o propósito protelatório dos embargos opostos na origem, 
devendo ser afastada a sanção.
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (REsp 1.866.440/AL, 
desta relatoria, Terceira Turma, DJe 11/5/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.
1. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 535 do 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de 
declaração.
2. No caso em tela, o embargante visa ao reexame das questões 
suficientemente analisadas no acórdão, que, de forma escorreita, aplicou o 
entendimento pacificado pela Corte Especial no sentido de que: "A liquidação 
e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva 
pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e 
a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 
limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para 
tanto, sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 

Documento eletrônico VDA36966480 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 26/05/2023 18:03:28
Código de Controle do Documento: 764ba142-0716-4453-803c-f698ea7683ff



metaindividuais postos em juízo (arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, 
CDC)".
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1.243.887/PR, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 11/5/2016)

 

Portanto, o entendimento prevalente nesta Corte Superior é de que a 
competência poderá ser do foro de em que prolatada a decisão da ação civil pública ou 
do domicílio dos beneficiários ou seus sucessores, e não do local de domicílio de 
legitimado extraordinário.

Não se diga, ainda, que a competência da Comarca de Maceió/AL estaria 
amparada nos arts. 46, 53, III, b, 516, parágrafo único, 711 e 781 do CPC/2015, ao 
argumento de que o banco também teria domicílio naquela Comarca.

Isso porque, conforme exposto, a competência territorial para processar e 
julgar a execução coletiva está subordinada à regra legal específica, não sendo 
aplicáveis as regras gerais do Código de Processo Civil de 2015, haja vista que a 
fixação da competência territorial em função de um dos domicílios do réu deverá ser 
observada somente quando a agência ou sucursal esteja diretamente relacionada com 
o dano, o que não se observa na hipótese.

Caso se adote entendimento contrário, poder-se-ia verificar situações de 
burla processual, em que os autores promoveriam a liquidação da sentença coletiva no 
Juízo que possui entendimento mais favorável à sua pretensão, em nítida afronta ao 
princípio do Juiz natural.

Repise-se que o acórdão recorrido reconheceu a incompetência do Juízo a 

quo, ao argumento de que todos os beneficiários representados pelo instituto possuíam 
domicílio no Estado de São Paulo, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal, sem 
nenhuma ligação com o Juízo alagoano, de modo que manter sua competência poderia 
acarretar a ofensa ao princípio do Juiz natural, o que impõe a remessa dos autos ao 
TJDFT, local em que proferida a sentença coletiva.

Esse entendimento já foi adotado em decisões monocráticas nesta Corte 
Superior, como se vê exemplificativamente no REsp 2.013.865/AL, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, DJe 4/8/2022; e no EDcl no AREsp 1.873.584/AL, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, DJe 13/10/2021.

Ademais, como bem destacaram as instâncias ordinárias, a remessa dos 
autos ao TJDFT não impedirá que os consumidores façam a opção pelo foro de seu 
domicílio, tratando-se de medida prudente, pois se tem certeza, neste momento, 
apenas de qual é o Juízo prolator da sentença exequenda, não sendo certo o foro de 
domicílio dos beneficiários.
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Assim, nota-se que o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o 
entendimento desta Corte Superior, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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OLGA CATARINA DE OLIVEIRA ALVES - AL016634
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA E OUTRO(S) - PB008301

SERVIO TULIO DE BARCELOS - MG044698
JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - AL012854A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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